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Os vínculos da Geografia com o poder público são antigos, sendo muitos os trabalhos 
endereçados a trazer progressos à administração pública e ao bem público. A História do 
Pensamento Geográfico “oficial” remonta, inclusive, a Geografia enquanto uma ciência do Estado, e 
essa pista merece ser pontualmente lembrada. Contudo, o desenvolvimento plural da Geografia 
admitiu mais que a reprodução ampliada. Seu avesso também se desenvolveu, e reporta-se agora às 
correntes teóricas que buscam outros compromissos que não com o público; correntes 
majoritariamente alicerçadas nas bases do Anarquismo e no Marxismo heterodoxo. 

Defender ou atacar o Estado (aqui compreendido enquanto os três Poderes Públicos, e 
conseguentemente o Público, numa compreensão geral): esse é um (mas não o único) divisor de 
águas que situa, de um lado, os geógrafos do Estado, e de outro lado, aqueles que se preocupam em 
pôr em questão as instituições existentes, direta ou indiretamente, realizando uma crítica do Estado 
atual. Se essa localização, num ou noutro flanco, não se faz por um acaso, tampouco em razão de 
um desejo irresistível, abre-se a possibilidade de discussão do significado do Público para cada lado. 
Esse artigo investiga o conceito de “Público” para fomentar essa discussão, e desta forma, contribuir 
à interpretação de todos os geógrafos em suas pesquisas, que costumeiramente atravessam esse 
conceito. Ao lado de outras categorias, brilhantemente deslumbradas pela ciência geográfica, 
compreende-se que o Público é também uma categoria importante para análise, e enquanto tal, deve 
ser retirada da penumbra, evitando-se apresentações como mais um termo transistórico, desprovido 
de valor, ideologia, história... como as demais categorias foram reportadas um dia! 

Discutir o Estatuto da cidade (como exemplo de um tema atual dos geógrafos) sem 
categorias como a Cidade, o Urbano e o Público é possível; todavia um pensamento que não se 
valha dessa conquista (os conceitos) pode ter sua potência comprometida. Assim, esse texto ensaia 
discutir o Público em termos históricos e críticos, fornecendo elementos para discussão, 
esclarecimento, posicionamento. A perspectiva é a de: a) abrir os horizontes de uma era que fez do 
público o antônimo do privado (e por isso, o demasiado esforço em tomar pública uma sociedade 
demasiadamente privatista), e; b) superar a dicotomia público-privado, apresentando como a 
humanidade, na história, sobreviveu na ausência dessa categoria (pontuando assim o caráter 
histórico do conceito). Num segundo momento, serão desenvolvidos os desdobramentos: a Operação 
Urbana Consorciada, o Estatuto da Cidade, as Parcerias Público Privado. 

* 

De acordo com o método utilizado, o Público se apresentará de uma forma. Com base na 
frase anterior, pode-se desconfiar que “o público enquanto uma razão maior da sociedade” é uma 
dessas faces. Essa noção (ou seria uma definição?) está vinculada, sem dúvidas, ao idealismo 
filosófico, e já se encontra suficientemente representada nos diversos volumes de Teoria Geral do 
Estado e de Fundamentos de Direito Público, constituindo-se em exceção as obras que partilham de 


outros métodos. Embora todos esses escritos sejam de beleza su/ generis, é bastante conhecida sua 


insuficiência para uma abordagem científica, bastando para isso verificar o que é escrito num único 
dia de jornal sobre as ações do Estado (compreendendo-o como sinônimo de Público) para 
assegurar-se que ele não representa uma razão superior da sociedade. 

Outros métodos existem, e igualmente outras formas de apresentação. Atualmente se assiste 
à proliferação de uma certa “matemática” nas humanidades, e o método quantitativo classificatório é 
uma expressão crescente desse movimento, de modo que a enumeração já se constituiu enquanto 
um método. Não são poucos os pesquisadores interessados em catalogar doutrinas, conceitos, 
categorias... como outrora se catalogava selos, borboletas, besouros... Profissão ou hobby, o mais 
valoroso desse esforço é sua virtude em demonstrar que não há unicidade sobre o que seja o 
Público, servindo, portanto, para minar fodas as formas de produção de um conhecimento que se 
estabeleça enquanto uma verdade absoluta. 

Mas, se por um lado esse método é capaz de des-bancar teorias unilaterais (portanto, 
a-históricas), significando um precioso avanço no conhecimento, por outro lado ele significa um brutal 
retrocesso, ao permitir que o pesquisador (e a ciência!) se esconda, apresentando-se como um 
agente neutro, quando, ao revés, ele é ativíssimo, exercendo inclusive um certo mandato social, que 
é o da pesquisa profissional De forma consciente ou inconsciente, é ele — e não outra pessoa — 
quem se debruça sobre um tema específico; é ele quem detém um mandato que não pode ser tido 
como “menor” em nossa sociedade, e tal exercício não pode ser tido como “natural”. Em suma, como 
se diz popularmente, ele também faz parte do problema; está implicado e imerso" na sociedade; é 
nela que ele se reproduz, diariamente; ele é, enfim, produtor e produto das relações sociais nas quais 
está imergido. Certamente, mais de um distinto senhor inteligente deveria se desculpar publicamente 
por não se ter incluído nas suas pesquisas. 

Sem redondilhas, em que mais consiste o retrocesso classificado como “brutal” desse 
método? Na redução do pensamento, ao estancá-lo, classificando e hierarquizando o que é vivo. Pois 
um pensamento é um movimento, e não um utensílio ou objeto catalogável. Ademais, não se pode 
menosprezar a engenhosa habilidade desenvolvida por muitos seguidores desse método: com a 
recusa de qualquer responsabilidade do que se registra?, o que se remonta na escrita catalográfica 
não é apenas o pesquisador neutro, mas também a neutralidade do conhecimento. E, parado, 
estruturado, reduzido, o conhecimento morre. Enquanto objeto morto, ele se deixa ser empalhado 


para adorar, junto aos demais objetos, bairros planejados, salas arquitetadas, artigos em revistas de 





* Sobre a teoria da Implicação, vide as diversas obras de René Lourau e da análise institucional. 
Sobre a imersão, vide as últimas publicações de Jean Baudrillard, em especial o livro-entrevista “De 
um fragmento a outro”. Um terceiro autor que explora uma temática semelhante (a do posicionamento 
do sujeito face ao objeto na pesquisa), mas ao viés da literatura, é Hans Magnus Enzensberger. 

2 Esse pesquisador - em seu registro morto - manipula os personagens, com a destreza de apagar os 
vestígios da sua montagem. Ele imputa a cada fantasma catalogado sua respectiva responsabilidade; 
contudo ele mesmo se exime de levar adiante um posicionamento pessoal ou uma ação que não seja 
uma singela opinião, evitando qualquer risco. Ele se exime da criação, e diz que sua reprodução, uma 
montagem, constitui uma criação. Com isso decreta o fim do novo. Ele está acima do social, pois é 
um cientista. Tal posição lhe traz benefícios muito maiores que os conferidos a um idealista, pois 
enquanto esse último se apresenta, arriscando-se a pôr no papel sua intimidade, o primeiro se 
esconde, se camufla, faz-se sair do cenário ao se recolher e se recusar em participar do jogo, 
assumindo sempre a posição de um juiz, neutro e imune. Trata-se de uma posição estratégica, que 
lhe assegura a reprodução, não importando quem seja o vencedor, em qualquer situação. Ele é o 
único a não se arriscar, e também o único a sempre vencer. 


moda ou em comunicações científicas (!). Tão logo ele se torna uma opção, um gosto, um estilo (ou 
moda) no sentido torpe do termo (“Nesse artigo, usaremos a noção de público dos povos clássicos, 
berço da civilização, pois é o que mais se harmoniza com a Praça da Sé, objeto central da 
análise...”), o que anula a busca de um progresso social e ou científico. É, de certo modo, o fim da 
história sem que tenha acontecido o fim do mundo! 

Ao se recusar a especulação idealista e a catalogação empirista, o que fazer? A crítica, além 
de criar inimigos acadêmicos e ensejar o riso, deve propor altemativas. As possibilidades são 
múltiplas, e cada qual demandaria mais uma página de escrita. E aqui o autor intervém e sugere o 
exercício de uma leitura material, através da história, focando o particular e o universal numa 
pequena porção do espaço, um local. A esse exercício se dará, sem maiores preocupações, a 
rotulação de “método materialista, histórico, geográfico, e dialético”, nomenclatura feita unicamente 
para fins referenciais. Como se trata de um exercício metodológico, sua aplicação estará sugerida 
nas entrelinhas que se seguirão, de forma integrada à análise, com uma costura realizada pelo 


interior. 


Inicialmente, foquemos uma porção espacial, de forma não aleatória. Esse lugar será 
Pinheiros, um distrito administrativo da metrópole paulista. Com um olhar focado nessa porção do 
espaço, façamos uma fotografia aérea. Em seguida, uma radiografia que permita ver o que acontece 
em muitos edifícios, durante o dia e a noite. “Pequenos prédios, a maioria sobrados, construídos no 
meio do século XX são hoje ocupados sistematicamente por comércios de todo tipo; nos andares 
superiores, mais comércios, ou casas de prostituição indicadas por neons. Também há muitas 
moradias, de todos os tipos: apartamentos grandes e pequenos, pensões, cortiços, hotéis e vilas, 
onde proliferam sobrados geminados ocupados por uma certa classe média. Ruas quase sempre 
congestionadas. Nas vias principais, a faixa esquerda da pista é para estacionamento de automóveis, 
através da zona azul, um parquímetro brasileiro. Nas secundárias, das quatro faixas carroçáveis, 
duas são para zona azul e estão constantemente ocupadas por carros estacionados. Nas calçadas, 
inúmeros ambulantes dispõem suas barracas, alguns consecutivamente, para a venda de toda 
natureza de mercadorias: de eletro-eletrônicos a produtos alimentícios, como hortifrutigranjeiros e 
ervas para tratamentos medicinais. Algumas dezenas de pontos de ônibus revelam tratar-se de um 
terminal a céu aberto não concentrado. Em diversas vias secundárias, mais pontos terminais de 
ônibus. No horizonte, o heterogêneo é visual: grandes edifícios que se sobressaem numa avenida 
que cruza as ruas principais. São os edifícios da Avenida Faria Lima. Nesse cruzamento de vias, 
dona Nieves, que vende carrocho-quente, hambúrguer, calabresa com vinagrete, numa barraca 
quase improvisada, conversa alegremente com todos — inclusive com o pesquisador — e mostra, com 
salisíação, o termo de autorização para seu negócio, expedido pela Subprefeitura de Pinheiros, 
simultaneamente à apresentação de reclamações quanto as taxas abusivas" para se trabalhar 
legalmente, que remontam a mais de 500 reais.”. Feito esse registro do momento atual, guardemos-lo 
com esmero, de forma viva. 

Agora, de posse de todo material possível de coletar, voltemos passo a passo, dia a dia, 


registro a registro, na história desse lugar. O presente explica cada ato do passado, sem juízo de 


valor: apenas se sabe que aquela casa fora alugada para um comércio, e que o suposto comerciante 
era, na verdade, um cafetão, sendo o aluguel do corpo de mulheres por 30 minutos seu 
empreendimento. Igualmente descobre-se que dona Nieves trabalhou num grande shopping, na 
praça de alimentação, e que, quando foi demitida, montou seu negócio nas ruas de São Paulo, tendo 
circulado com seu carrinho por inúmeros lugares até se instalar no Largo da Batata. O recuo continua 
e se descobre que um grande edifício das proximidades, que rasga o horizonte com imponência, é 
fruto de uma Operação Interligada, um mecanismo legal que permite ao empresário que presta um 
“serviço” à Municipalidade a construção acima dos limites urbanísticos. 

Esse retrocesso no tempo se prolonga, buscando de forma encadeada (mas não 
determinista, pois cada momento apresenta mais possibilidades que determinações) a explicação de 
cada período histórico, até chegarmos a uma data não aleatória. Nesse processo, os fatos de uma 
história maior se vinculam a acontecimentos locais. É reconstituída a eleição de prefeitos, bem como 
a de presidentes e ditadores. Tal regressão cruza a Proclamação da República, o Brasil Império, a 
Independência brasileira... De brasileiro, o pinheirense gradativamente se toma português, nos 
momentos mais remotos, quando não se distinguia o Brasil de Portugal, ou melhor: quando o primeiro 
era apenas posto avançado, além-mar, do império Português. Feita tal regressão, façamos agora 
uma reconstituição de parte do material conquistado nesse procedimento; reconstituição essa que se 


faz ser apresentada de forma progressiva. 


Conhecido todo o material que se foi possível tocar nesse percurso, peguemos, não por 
acaso, um documento de 1774. Pouco mais de dois séculos (apenas) e todos os referenciais se 
esvaem. Pinheiros nesse ano era um aldeamento indígena do Império Português, e um registro nas 
Atas da Câmara de São Paulo mandando reparar a ponte traz algumas indicações de como se 
pensava o público, outrora: 

“Registro de outro mandado para o concerto da ponte dos Pinheiros de que é cabo 
José Vaz. 

Os officiaes do Senado da Camara desta cidade de São Paulo e seu termo que 
presentemente servimos por eleição e bem das ordenações de Sua Magestade que 
Deus guarde etc. Por este nosso mandado indo primeiro por nós assignado em seu 
devido cumprimento e na forma delle. Mandamos a José Vaz a quem nomeamos por 
cabo para a factura do concerto da ponte dos Pinheiros mandando-lhe fazer o quer 
lhe for necessário de tanchões e alguma travessa, e a da cabeceira do aterrado onde 
finda a dita ponte para o que falará pessoalmente com todas as pessoas daquele 
districto para que concorram com os escravos necessários e mais aviamentos para 
se fazer o dito concerto conforme cada um as suas posses com pena do que faltar 
(sendo sciente da parte ou notificação que se lhe fizer) ser condemnado em seis mil 
reis para as despesas da Camara com trinta dias de cadeia irrevogaveis dando-nos o 
rol o dito cabo dos que faltarem para os fazermos condemnar, e debaixo da mesma 
pena incorrerá o dito cabo faltando a este nosso mandado e lhe damos o termo de 


quinze dias que principarão depois de receber este com declaração que tirarão os 


paus que se acharem atrancados na dita ponte por servir de prejuízo e nos virá dar 
parte de ter dado à execução este nosso mandado o que assim cumprirão e al não 
façam. Dado e passado em Camara de 26 de fevereiro de 1744 / E eu Manuel da Luz 
Silveira escrivão da Camara que o subscrevi // Cunha // Pacheco // Nogueira // Prado 
!! Monteiro // E não se continha mais no dito mandado que aqui fiz registrar bem e 
fielmente do proprio a que me reporto dia e era acima e eu Manuel da Luz Silveira 
escrivão da Camara que o subscrevi e assignei. Manuel da Luz Silveira”. 

Documento interessantiíssimo, ele pontua que as obras que hoje entendemos como públicas 
não se reportavam à Câmara (que era uma extensão do rei, agindo inclusive em seu nome”); 
outrossim recafam aos particulares, que concorriam com seu próprio trabalho e patrimônio, 
desdobrados sobre seus escravos. Não havia a contratação de uma empresa para o 
empreendimento, mas a nomeação de um cabo, um comandante que, investido dessa delegação, 
arrolava os particulares em tudo que fosse necessário à execução da obra, sobrepondo-se a qualquer 
autoridade local. Essa posição é esclarecida em outro documento, que igualmente versa sobre 
Pinheiros, onde a Câmara se posiciona sobre a quem compete esse tipo de obra: 

“Registro de uma carta escripta à Camara da villa de Ytú sobre concorrerem com o 
que lhes toca para a factura da ponte dos Pinheiros 

Senhor Juiz de fora e mais senhores officiaes da Camara da villa de Ytú // Como na 
demora da concorrencia dessa vila para a satisfacção da ponte dos Pinheiros com os 
sessenta mil reis de que este Senado da Camara tem representado a vossas mercês 
e seus antecessores tem recebido vexame pelas repetidas súplicas, queremos rogar 
a execução da dita diligência para o que inclusa vae a copia da ordem de Sua 
Magestade como nos insinuaram vossas mercês: e como esta despesa não sae da 
Camara mas sim dos moradores que devem concorrer por rata e só a esse Senado 
nobilissimo toca a deligencia nos pareceu avisada a remessa do dinheiro que 
esperamos no capricho de vossas mercês pois obriga o corregedor se satisfaça logo 
e não é justo pague este Senado. No que fôr também de executar as ordens deste 
Senado ficamos promptos. As pessoas de vossas mercês guarde Deus muitos annos 
São Paulo em Camara vinte de abril de mil e setencentos e quarenta e três // E eu 
Manuel da Luz Silveira escrivão da Camara que o subscrevi // De vossas mercês 
muito certos veneradores // Ignacio Xavier Cesar // Francisco Pinto do Rego // 
Joaquim Mourato do Canto // Luis Manuel Cardoso // Antonio Correia Barradas e não 
se continha mais em a dita carta que aqui fiz registrar bem e fielmente da propria que 


se escreveu a que me reporto São Paulo vinte de abril de mil e setecentos e quarenta 





º SÃO PAULO (cidade). Registro Geral da Camara Municipal de S. Paulo vol. VI (1743-1744). São 
Paulo: Typographia Piratininga/Arquivo Municipal de S. Paulo, 1918. pag. 296. Os documentos 
apresentados nesse artigo representam uma pequena seleção do material coletado quando da 
primeira fase do método. A citação, na inteireza do documento, se faz como meio de aproximar o 
leitor à discussão, permitindo-lhe tatear a outra época, instigando esse tipo de investigação. 

* As ações da Câmara não eram motivadas por força própria: esse órgão colegiado agia sob as 
ordens e representação da coroa. O poder real, por sua vez, emanava de um ente abstrato chamado 
“Deus”, ápice além do qual somente os imprudentes avançariam: questionar de onde viria o poder de 
Deus seria o mesmo que confessar-se pagão, e as decorrências para os infiéis cnegavam à morte. 


e três annos e eu Manuel da Luz Silveira escrivão da Camara que o subscrevi, 
assignei, e conferi. Manuel da Luz Silveira. Conferido por mim. Silveira”. 

Registros como esses levaram um historiador de Pinheiros a registrar que nesse período, 

“Usava então a Câmara de um recurso constantemente empregado, que era o de 
requisitar os serviços da população para a conserva de caminhos e pontes. 
Determinava ao juiz da vintena ou escrivão do bairro de Santo Amaro 'apenar a todos 
os moradores daquele distrito para que concorram com todos os necessários 
conforme cada um as suas posses, e os que não tiverem escravos, assistirão com 
suas pessoas com pena dos que faltarem serem condenados em seis mil reis”º. 

Em síntese forçada, o público e o privado têm outra ordem nessa época: não é o tesouro do 
fisco que promove obras importantes e necessárias (no caso, a ponte e os caminhos), mas são os 
particulares, que colocam à disposição do reino seus esforços e seu patrimônio (os escravos, 
computados conjuntamente com os animais, móveis, objetos pessoais, conforme os Inventários e 
Testamentos da época). Por sua vez, os particulares (e como particulares entendam-se os homens 
puros de sangue, brancos, sem máculas de trabalho, visto que os demais não só estavam impedidos 
dos direitos políticos, como muitos eram considerados “coisas”) utilizavam da riqueza do reino, 
através das Datas de Terras”, para citar um único exemplo. 

Público e privado estão fundidos na ordem daquele tempo, mesmo porque o que se pode 
mencionar como público pertence a um ser muito distinto: o rei. Se o conceito de público atual 


pudesse ser transposto àquele tempo diretamente, o que hoje conhecemos como público 





º Ibdem, pág. 74. Nesse documento, a Câmara de São Paulo reitera para que as demais Câmaras, 
adjacentes a Pinheiros, obriguem seus moradores a pagar pela ponte. Embora não compila aos 
moradores a realizarem a obra, esse documento demonstra a conversão do trabalho necessário em 
dinheiro necessário à empreitada. Em suma, ele ensina que nessa época, para suprir suas 
necessidades, a Câmara quando não atinge a pessoa do particular, atinge seu patrimônio. 

? AMARAL, Antônio Barreto do. O bairro de Pinheiros. São Paulo: Departamento de Cultura da 
Secretaria de Educação e Cultura da Prefeitura do Município de São Paulo (Série História dos bairros 
de São Paulo), 1969 pág. 37. 

” As Datas de Terra da Câmara ocorriam quando o particular solicitava à Câmara terrenos para seus 
afazeres, ocasião na qual ela lhe permitia o uso de terras determinadas, num ato que só pode ser 
explicado por outra racionalidade que não a contratual. Podemos recorrer, então, a imagem do 
crédito por confiança, a boa reputação, ao acordo selado pelo fio de bigode, ao ato feito por lealdade, 
por uma fé de sangue que escapa à lógica da equivalência do contrato. Faz-se registrar que nesse 
tempo também existia, em menor escala, a compra e a doação entre particulares. No geral, a compra 
envolvia o solo enquanto elemento secundário, pois o que se negociava, na maioria dos acordos, 
eram as edificações. A mudança mais drástica desse quadro se dará em 1850, com a chamada lei de 
terras, que proíbe acessos à terra que não pela compra e venda, inserindo-a num mercado, como 
mercadoria definitivamente negociável. Por ocasião dessa lei, fez-se um grande registro paroquial, 
suscetível de diversas fraudes. Para se ter noção da imprecisão desses registros, nada melhor que o 
exemplo de um terreno de Pinheiros, que simultaneamente expõe os mencionados atos de doação e 
de Data de Terra: “Registro número 77. Declaração em 29/01/1856. Proprietária: Luzia Rosa Estevão 
— Aquisição: Compra (Compra feita pelo finado marido da proprietária, Camilo Esteves, por escritura 
pública de 24 de outubro de 1843, passada pelo Tabelião Público de São Paulo, Emílio José Álvares) 
Local: Ao pé da ponte dos Pinheiros. Demarcação: *... Partindo pelo lado esquerdo com a Estrada 
Geral e com uma cerca de espinhos e pelo lado direito com terras do sítio do Coronel João da Silva 
Machado, hoje Barão de Antonina. Em cujo lugar tem uma cerca de espinhos, e continua o fecho que 
cerca todo o quintal tanto pelo dito lado como pelos fundos, que finaliza no Rio dos Pinheiros...” (Cf. 
SÃO PAULO (Estado) . Registro de Terras de São Paulo — Freguesia de Santa Ifigênia (vol 5). São 
Paulo: Divisão de Arquivo do Estado, 1999. pág. 106). 


corresponderia ao patrimônio privado do rei, pois nessa época ao rei pertence o reino, que 
compreende as terras, os animais (o papagaio-real), os vegetais (a pimenta-do-reino), os minerais, 
cujo gozo é permitido aos reinados. Com efeito, nesses tempos, o que existe de “público” pertence, 
efetivamente, a alguém (o rei), o que faz alguns autores estabelecerem, desde esse período, a 
promiscuidade entre o público e o privado na historiografia do Brasil. Tal é o caso de José de Souza 
Martins, que num texto bastante controverso, menciona que 
“O rei, constantemente, se valia do patrimônio dos súditos para lograr os fins da 
Coroa, isto é, do Estado. Eram os particulares que faziam as expedições de guerra ao 
índio, que construíam as pontes e caminhos, que organizavam e administravam as 
vilas, que faziam a guerra ao invasor. Sempre à custa de seu patrimônio, como tributo 
político, mais do que econômico, devido à Coroa. Não havia uma distinção entre o 
que hoje poderíamos chamar de bens do Estado e bens do cidadão, de modo que 
entre eles se estabelecesse uma clara relação contratual. Não havia, por isso, medida 
para que o rei reclamasse dos súditos serviços custosos, inteiramente cobertos pelos 
recursos pessoais de quem era convocado para fazê-los. Não havia outra regra que 
não fosse a vontade do rei. Se em um ano se apresentassem as necessidades 
econômicas de muitas guerras, O rei simplesmente requeria os serviços dos súditos. 
Não havia nada que pudesse ser incluído na idéia do cálculo racional e 
predeterrminado.” 
Também é o caso de Raymundo Faoro, que num estudo da década de 50, expõe argumentos 
muito semelhantes, sem disfarçar sua formação acadêmica: 
“A coroa conseguiu formar, desde os primeiros golpes da reconquista, imenso 
patrimônio rural (bens 'requengos', 'regalengos', 'regoengos', 'regeengos”'), cuja 
propriedade se confundia com o domínio da casa real, aplicado o produto nas 


necessidades coletivas ou pessoais, sob as circunstâncias que distinguiam mal o bem 





º MARTINS, José de Souza. O poder do atraso: Ensaios de sociologia da história lenta. São Paulo: 
Hucitec, 1994. pág. 22. Tal via é de mão dupla, pois os súditos ao mesmo tempo que dispunham do 
seu patrimônio, usufruífam de parte do patrimônio real, que era um patrimônio comum. Em resumo, o 
pertencimento pessoal não implica necessariamente a privação do outro. Como Martins explica, “os 
súditos, isto é, o povo, por seu lado, em nome do mesmo princípio, também usufruíam do patrimônio 
do rei, assim consideradas as terras devolutas, as árvores, os frutos e os animais que, por sua 
qualidade, haviam sido previamente classificados como reais: as terras realengas, a pimenta-do- 
reino, as madeiras-de-/ei, o papagaio-rea/, como os nomes já indicam. Tudo disponível para uso 
mediante pagamento de tributo. Em relação às terras, em particular, centro e base do poder até os 
dias de hoje, e muito mais ainda no período colonial, o rei mantinha sempre a propriedade eminente 
dos terrenos concedidos em sesmaria. O que significava a preservação do seu direito de recuperar a 
posse das terras que fossem abandonadas ou não usadas de maneira a produzir os tributos a que 
tinha direito. No fim das contas, uma relação de arrendamento. Ao mesmo tempo, já nessa época, os 
representantes do rei concediam as terras em nome dos interesses do rei e não em nome das 
necessidades do povo. Não há pedido de sesmaria do período colonial em que o requerente não o 
justifique com serviços já prestados à Coroa, na guerra ao índio, na conquista do território. No século 
XVII, os pedidos acrescentam até mesmo uma história familiar de lealdades, em que são invocados 
os nomes de antepassados que também serviram ao rei. A concessão territorial era o benefício da 
vassalagem, do ato de servir. Não era um direito, mas uma retribuição. Portanto, as relações entre o 
vassalo e o rei ocorriam como troca de favor. A lealdade política recebia como compensação 
retribuições materiais, mas também honrarias, como títulos e privilégios, que, no fim, resultavam em 
poder político e, consequentemente, em poder econômico.” (Cf. MARTINS, op. cit, pp. 22). 


público do bem particular, privativo do príncipe.” (FAORO, 1996, 4? 
“A propriedade do rei — suas terras e seus tesouros — se confundem nos seus 
aspectos público e particular. Rendas e despesas se aplicam, sem discriminação 
normativa prévia, nos gastos de família ou em obras e serviços de utilidade geral.” 
(FAORO, 1996, 8)'º 
É válido, de certo modo, dizer que, nessa época, assim como não existia o público também 
não existia o privado; ao menos tal qual conhecemos. A ordem dessa época” confunde o patrimônio 
e também as pessoas”? e coisas!?. É o que Hespanha expõe em seu artigo, versando sobre o direito 
europeu antes do século XIX. 


* 


Definitivamente Público e Privado estão unidos, misturados, confusos nessa época, e esses 





º FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. São Paulo: 
Globo, 1996. pag. 4. O trecho em questão refere-se aos primeiros anos de Portugal, antes do 
descobrimento do Brasil. 

19 Objetivando compreender a formação social e patrimonial brasileira a partir de Portugal, Faoro 
apresentou como pedra angular desse trabalho a discussão do modo de produção feudal enquanto 
redefinidor das relações sociais. Na sua ausência, não se fizeram relações contratuais entre o 
soberano e o súdito, mas sim relações de lealdade. Sumariamente, “Patrimonial e não feudal o 
mundo português, cujos ecos soam no mundo brasileiro atual, as relações entre o homem e o poder 
são de outra feição, bem como de outra índole a natureza da ordem econômica, ainda hoje 
persistente, obstinadamente persistente. Na sua falta, o soberano e o súdito não se sentem 
vinculados à noção de relações contratuais, que ditam limites ao príncipe e, no outro lado, asseguram 
o direito de resistência, se ultrapassadas as fronteiras de comando.” (Cf. FAORO, op. cit., pp. 18). 
“A estrutura social desse período, grosso modo, tem no seu circuito superior a figura do rei. A 
Câmara recebe da coroa uma parte dos poderes reais, gozando de uma estreita autonomia para agir 
em nome da Corte. Há uma grande organização, e pode-se firmemente dizer que existem diversas 
instituições, todas com funcionamento bastante simplificado se comparadas às atuais. Além destas, 
há uma ordem de outras instituições que se perduram até a atualidade: é o casamento (religioso), a 
transmissão de herança mediante testamento, etc... Contudo as instituições dessa época são 
imaturas, não potencializadas, e isso se deve ao fato do mundo nesse momento ser explicado por 
Deus — e não pela razão -, o que as orienta para um caminho bastante diferente do que será 
experimentado mais tarde, sob o domínio da razão. Existe o poder de império, bem como a 
hierarquização desse poder; mas não se pode falar ainda da existência de um Estado, a menos que 
se deteriore a sua noção moderna. 

Hespanha, por exemplo, explora uma anotação feita em 1586 por um jurista espanhol, 

demonstrando que o direito das coisas não era restritivo aos homens, mas cabia também aos 
animais: “Pode-se de fato afirmar que, a seu modo, as feras têm direito à posse da mata [...]. Parece 
também que a rainha de todas as abelhas possui igualmente domínio sobre o enxame [...] e, entre os 
animais selvagens, parece que o mais feroz dos leões reina sobre os outros animais, assim como o 
falcão parece exercer domínio sobre os pássaros menos afortunados. Pode-se dizer o mesmo do céu 
inanimado, que reina sobre o mundo sublunar, espalhando o calor e força de que este se nutre e 
graças a que se desenvolve” (Domingo De Soto, De justitia et de iure. Madri Instituto de Estudios 
Políticos, 1968 IV, 281 [1586]). Como se pode notar, aos animais também competiam direitos, 
sendo-lhes também extensíveis os processos caso rompessem a ordem “natural” de servir aos 
homens e lhes atacar, como é o caso da “impetração de uma ação judicial contra um boi que havia 
quebrado o braço de um vizinho em uma pequena aldeia no norte de portugal”, em meados do século 
XIX (HESPANHA, O direito e a imaginação Antropológica nos primórdios da era moderna in Novos 
Estudos Cebrap nº59, março de 2001. São Paulo: Cebrap, 2001, pág. 139). 
'* O domínio não era um direito em si, mas compreendido enquanto uma extensão do corpo material. 
Não existia separação entre o sujeito e os seus objetos. A fera era o espaço da fera. Nos registros de 
1751, por exemplo, “várias casas foram destruídas e muitas terras salgadas, tornando-se estéreis, em 
represália ao fato de pertencerem aos duques portugueses de Aveiro, condenados por alta traição”, o 
que demonstra haver também uma confusão entre o sujeito e sua propriedade, ou domínio. (Cf 
HESPANHA, op. cit pp. 139). 


são conceitos insuficientes para explicar aquele regime, porque estão vinculados a uma certa história, 

sendo conceitos históricos. Oportunamente Habermas apresenta aspectos da origem da palavra 

público, na Europa: 
“A história da palavra conserva os rastros dessa mudança repleta de consequências. 
Na Inglaterra, a partir da metade do século XVII, fala-se de jpublic'em relação ao que 
antes se costumava chamar de 'world' ou 'mankind”. Assim também, em francês, /e 
public serve para designar aquilo que, de acordo com o dicionário dos irmão Grimm, 
tinha-se difundido no século XVIII como Publikum' desde Berlim por toda a 
Alemanha: até então se falava de 'mundo dos leitores' ou também simplesmente de 
'mundo” (ainda hoje no sentido de: todo mundo, a/le Welt, tout le monde). Adelung 
diferencia o público que se reúne como multidão em tomo de um orador ou de um 
ator em locais públicos, do público-leitor: mas em ambos os casos trata-se de um 
“público que julga”. O que é submetido ao julgamento do público ganha 'publicidade”. 
Ao final do século XVII, o termo inglês publicity é emprestado do francês publicité; na 
Alemanha, a palavra aparece no século XVIII. A própria crítica se apresenta sob a 
forma de “opinião pública”, 'óffentliche Meinung', expressão cunhada na segunda 
metade do século XVIII conforme a expressão 'opinion publique”. Na Inglaterra, 'public 
opinion' surge mais ou menos na mesma época; de fato já bem antes, no entanto, se 


falava de general opinion”? 


Comparativamente à atualidade, no passado não existia público e privado; ou melhor, 
existiam ambos fundidos, em relação promíscua, sem os contornos que hoje se faz. Qual conceito 
poderia ser empregado, então? A palavra comum, ainda que insuficiente”, parece melhor designar 


confusos domínios. 


Reconhecido que o Público é histórico, interessa agora compreender o seu surgimento. Na 
Europa, Habermas localiza a introdução do público, vinculando-o à noção de Estado moderno: 
“A antiga base de operações, as corporações locais, amplia-se assim até a nova 
base, o território nacional. Começa então aquele processo que Heckscher descreveu 
como sendo a nacionalização da economia citadina. É certo que só a partir daí é que 
se constituiu o que, desde então, é chamado de 'nação' — o Estado moderno com 
suas instituições burocráticas e uma crescente necessidade de dinheiro, o que, por 
sua vez, retroage rapidamente sobre a política mercantilista. Nem contratos privados 
entre príncipe e financista, nem empréstimos públicos bastam para cobri-la; só um 
eficiente sistema de impostos é que atende à demanda de capital. O Estado moderno 
é essencialmente um Estado de impostos, a administração financeira é o ceme de 


sua administração. A separação daí resultante entre os bens da Casa Real e os bens 





'* HABERMAS, Júrgen. Mudança estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria 
da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984. pag. 41. 

'* Outra palavra, que pareceu sugestiva e tempestiva: “geral”. Contudo, esse vocábulo também 
possui suas particularidades, em especial as que a vinculam a cargos de instituições (secretário 
geral, diretor geral); talvez o melhor termo seja um neologismo, como “comungera!”. 
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do Estado é modelar para a objetivação das relações pessoais de dominação. Na 
Inglaterra, as administrações locais são colocadas sob controle das autoridades 
através do instituto do juiz de paz e, no continente europeu, segundo o modelo 
francês, com a ajuda da intendência.”' 

Em oposição à realidade apresentada nos documentos iniciais desse texto, cuja 
apresentação demonstrava a imposição de serviços aos habitantes conforme as necessidades do 
momento, surge a noção de esfera do poder público: 

“Esta se objetiva numa administração permanente e no exército permanente; à 
permanência dos contatos no intercâmbio de mercadorias e de notícias (bolsa, 
imprensa) corresponde agora uma atividade estatal continuada.” 

Em síntese, no doutorado de Habermas, o que se estabelece é um movimento histórico, 
movimento esse do econômico sugerindo o político, e do público e privado surgindo em oposição ao 
comum. Trata-se, enfim, de um mundo heterogênero em oposição a um universo confuso, 
homogêneo. Para a compreensão desse movimento é necessário ter clareza sobre a existência de 
três pontos: 

1) Um processo de acumulação econômica anterior ao Estado (e, portanto, ao Público): 

“Há um processo de acumulação que começa na Europa ocidental durante a Idade 
Média, sobretudo no final da Idade Média, que aflora, por assim dizer, com a época 
mal denominada por Renascimento, que se desenvolve e se acelera até chegar a 
nossos dias, quando esta acumulação de capital, de meios de trabalho, de técnicas, 
de conhecimentos, este processo acumulativo, se torna irresistível, e começa também 
a estender-se ao mundo inteiro.”'º 

2) Que esse processo é anterior ao estabelecimento do Estado e ao Público, que o Estado e 
o Público são históricos e não transistóricos: 

“Qual foi o papel do Estado neste processo acumulativo? Que sucedeu na Inglaterra, 
por exemplo? O crescimento econômico, o processo de acumulação econômica, 
foram espontâneos, ou quase espontâneos, a partir da Idade Média; o Estado 
capitalista propriamente dito, o Estado burguês, não entrou em cena senão depois 
desse crescimento econômico. O crescimento econômico precedeu ao Estado.” "” 

3) Que o Estado e o Público surgem, mediante essas condições, enquanto 

compromissos políticos entre as forças sociais atuantes: 

“É por isso, dado que o crescimento econômico precedeu ao Estado, que foi anterior 
à formação e à cristalização de um Estado, que através de lutas em extremo agudas 
e ainda de revoluções, como a de Cromwell, pode chegar-se a um compromisso 
político, primeiro entre a burguesia e os feudais, porém que logo tendeu a estender- 


se a essas duas classes dominantes e ao proletariado, a mesma classe trabalhadora. 





'º Ibdem, pág. 31. 

“ Ipdem. 

e Tradução livre. LEFEBVRE, Henri. Los Marxistas y la nocion de estado. Buenos Aires: Ediciones 
CEPE, 1972. pág.66. 

'º ipdem, pág. 69. 
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A democracia inglesa se construiu sobre a base de um típico compromisso político 
entre as forças sociais atuantes, e esse compromisso só foi possível porque o 
crescimento econômico precedeu a constituição do Estado, do aparato do Estado. 
Inglaterra se caracteriza por representar a primeira vez um compromisso político e a 
forma mais evoluída, a forma mais acabada da democracia burguesa, e essas duas 
características estão unidas. A que se deve estes dois traços? Ao fato de que o 
aparato do Estado foi posterior ao crescimento econômico.” 
Tal movimento é mais que econômico; é também social, pois se de um lado, “há uma 


interação dialética entre a economia (..) e o desenvolvimento político”?! 


, por outro lado, “esta 

interação dialética (...) não se exerce diretamente, e sim por intermédio das forças sociais que entram 

em ação. As forças sociais são a mediação, o elemento intermediário, entre o econômico e o 

político .”?? 
“Isso significa, e penso que é muito importante, que é sempre no social onde se deve 
buscar o segredo do político, as razões do político e do estatal, e não no político 
mesmo, nem tampouco no econômico considerado isoladamente. Entre o econômico 
eo político está sempre o plano das forças sociais, que é necessário analisar. "?. 

É nesse sentido que Lefebvre recupera em Marx o Estado como histórico, em oposição ao 
conceito Hegeliano de Estado: 

“Para ele a nação assim como o Estado, com maior razão o Estado-nação, produtos 
do tempo histórico, podia deter apenas uma realidade transitória, e não transistórico. 
Esta tese hegeliana, desde o começo da sua obra, Marx refuta; do mesmo modo que 
a idéia do Direito ligado ao estado-político, isto é ao Estado de Direito, inaceitável 
numa sociedade sem classes, por conseguinte pela classe operária à burguesia num 
modo de produção dominado por ela mesma.”?. 

Objetivamente esse processo (econômico) vai além da acumulação: é a produção do próprio 
homem, que dessacraliza a natureza, abalando a idéia de uma ordem “natural”, orgânica ou 
organicista da sociedade. É a produção da idéia de sociedade enquanto uma organização, ou seja, 
enquanto uma associação com fins definidos; associação essa feita para que cada ente possa ter 
assegurado sua possibilidade de desenvolvimento pleno. Trata-se, agora, da concepção de 
indivíduos que se associam, ou melhor, se pactuam, para criarem a sociedade e coletivamente se 
realizarem nas suas individualidades. Com efeito, há nesse processo a produção do indivíduo e do 


individualismo?. Pode-se até mesmo dizer que o caráter glorioso desse movimento se deve ao fato 





? Ibdem. 

2 Ibdem, pág. 75. 

? Ibdem. 

2 [pdem. pág. 76. 

se Tradução livre. LEFEBVRE, Henri. Le retour de la dialectique: 12 mots clefs pour le monde 
moderme. Paris: Messidor/Éditions sociales, sem ano, pág. 21. 

2 Devo ao professor Heinz Dieter Heideman o apontamento de que uma rápida leitura da minha 
dissertação de mestrado possibilitaria imaginar o indivíduo enquanto transistórico. Embora a 
documentação utilizada naquele momento para pontuar o desenvolvimento do público pudesse 
demonstrar a inexistência do conceito de indivíduo no passado, bem como se deu sua formulação, de 
fato tal preocupação não se fez presente aquele texto. Espero, nesse trabalho, estar apresentando 
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de que ele não se deteve apenas numa expansão econômica, pois embora haja uma significativa 
expressão econômica, ele foi capaz de atingir profundamente a determinação de cada indivíduo, 
colocando o sujeito no status de personagem, fazendo-o abandonar sua situação inicial, a de 
figurante. Isso porque a dessacralização da natureza, o rompimento da unidade original da Criação, 
permitiu também aos homens reservarem para si certos direitos objetivos, como o domínio das 
coisas, separando a humanidade dos animais e dos objetos inanimados. Daí de se tratar de uma 
repetição criativa, ao ter permitido inovar a ordem social, o que aconteceu com a precipitação da 
acumulação (primitiva) saturada! Trata-se de uma vitória da razão? Com efeito. Mas não o 
desenvolvimento de uma razão pura; antes o contrário. É um pensamento que vinculado a uma 
prática busca atualizar sua própria noção de mundo e superar o entendimento anterior, ainda que não 
lhe rompa inteiramente. É, enfim, uma práxis?. 

Enquanto práxis, tal movimento intervém no espaço, precoce ou tardiamente, direta ou 
colateralmente. E agora nos reportamos a casa e aos objetos. São os quartos que aparecem, 
separando cada ente na sua individualidade, a parte íntima (quartos, banheiros) que se separa da 
coletiva, etc... É também a rua, que aos poucos deixa de ter o status de coisa de todos (comum) para 
se tornar coisa pública, pertencente ao público e, assim, ao poder público. Aos poucos são recolhidos 
os bancos dispostos defronte às casas e proibido outro uso do espaço público que não seja o liso e 
homogêneo?”. Enfim, há um movimento que desenvolve simultaneamente duas esferas: a privada e 
seu duplo espelhado, a pública. Tal experiência invade a vida por todos os lados, redefinindo a vida 
quotidiana e culminando numa nova experiência espacial”. 

A partir dessas experimentações, muitas categorias filosóficas foram desenvolvidas. 
Categorias abstratas que se tornaram concretas à medida que produziram resultados práticos. A 
abstração concreta da tripartição dos poderes, por exemplo, aos poucos separou da unidade do 
Estado a figura do rei. Este não desapareceu, mas voltou à cena com um novo papel, a de 
gerenciador daquilo que se denomina público, na figura de chefe de Estado, poder executivo. 


Também a lei passou a ser compreendida como elemento chave da constituição do Público, e nessa 





expressamente elementos para que compreenda o íntimo vínculo entre o individualismo, o privado e 
o público. Ressalva-se que o maior objetivo desse artigo é investigar o público, e não a constituição 
do conceito de sujeito de direito na história. 

2 Não há razão pura. O mais iluminado dos iluministas sempre teve seu pensamento desenvolto num 
espaço e tempo específico. Se o sr. X não tivesse nascido e se criado numa certa sociedade, num 
certo período, ter-lhe-ia caído um canhão de luz sobre sua cabeça? Exime-se de qualquer resposta. 
“ Esse é o caso, por exemplo, do Código de Posturas da Câmara Municipal de São Paulo de 1871, 
que se aplica a Pinheiros, e que disciplina largura de novas ruas, proíbe a abertura para fora de 
janelas ou portas no térreo das construções, bem como “a collocação de frades de pedra ou de 
madeira na frente ou esquinas das casas” no seu art. 1º. 

? Um exercício a se fazer: reler os apontamentos sobre a situação de Pinheiros à luz desse 
momento. As ruas e calçadas são de domínio público; os lotes, fragmentados, privados. O Estado 
regula seu território, recolhendo-se de qualquer intervenção quanto ao interior das casas e 
interferindo muito pouco sobre a forma de exercício de cada comércio. Restrições aos ensejos 
particulares existem: deve-se edificar num certo gabarito, com recuos, portas e janelas abrindo-se 
para dentro da edificação, bem como a came vendida não pode estar putrefata; mas atendidas essas 
requisições da esfera pública, cinde-se a necessidade de exposição de maiores argumentos por parte 
da esfera privada. 
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situação o Estado deixou de ser o criador das leis para se tomar uma criação da lei? O sujeito se 
tornou predicado, e o predicado, sujeito, enfim. E assim se fez paulatinamente o desenvolvimento do 
público e do privado, progressivamente... 

Pode-se afirmar que tal movimento foi percebido com muito cuidado por Engels, o grande 
historiador do marxismo, que compreendeu que o Estado (é preciso lembrar que Engels, nos seus 
registros, assistia ao desenvolvimento dos Estados, tendo conseguido um olhar formidável do seu 
objeto) correspondia a mais que a expressão do poder repressor da classe predominante?” 
(expressão introduzida e superada pelo próprio marxismo). 

Efetivamente essas categorias universais produziram — e produzem — uma alteração 
substancial no Estado, que de Estado de Polícia se tornou Estado de Direito; que de Estado acima da 
lei se tomou Estado legal, agindo sob a lei. Trata-se de abstrações? De fato. Mas é preciso lembrar 
que essas abstrações são concretas, ativas, e que interferem no real e no imaginário sobre o real. 
Isso se toma claro na história concreta brasileira, na qual o modelo geral não necessariamente se 
encaixa, necessitando de ajustes. E como o objetivo desse artigo é articular como se desenvolveu o 
Público no Brasil, voltemos ao terreno nacional, munidos dessas categorias do pensamento europeu, 
e investiguemos o pronunciamento feito por D. Pedro | em 1823, por ocasião da primeira sessão da 
primeira Assembléia Constituinte nacional: 

“Como imperador constitucional, e mui principalmente como defensor perpétuo deste 


império, disse ao povo no dia 1º de dezembro do ano próximo passado, em que fui 





? Essa é uma amarração lógica das mais importantes nos Estados Modernos. Ela compreende que o 
Estado é fruto de uma lei especial, a Constituição, de forma que cada ato desse ente abstrato dirija- 
se ao horizonte que o criou. Por princípio lógico o desconhecimento da Constituição pelo Estado 
desautorizaria sua existência, visto ser ele uma criação Constitucional, uma ficção jurídica. Trata-se 
de mais do que uma amarração ou princípio lógico. Interpretando-se, o rompimento de qualquer 
preceito constitucional por parte do Estado possibilita o rompimento de toda ordem legal pelo 
particulares. A escala da ação muda, e de procedimental, dentro da lei, inaugura-se /egitimamente a 
possibilidade de ações revolucionárias, que inaugurem uma nova ordem, dado o fato da última não se 
subordinar às regras que ela própria criou. 

% Em um texto datado de 1895, por exemplo, ele argumenta que “Se as condições mudaram na 
guerra entre povos, não mudaram menos para a luta de classes. Passou o tempo dos golpes de 
surpresa, das revoluções executadas por pequenas minorias conscientes à frente das massas 
inconscientes. Onde quer que se trate de transformar completamente a organização da sociedade, 
cumpre que as próprias massas nisso cooperem, que já tenham elas próprias compreendido de que 
se trata, o motivo pelo qual dão seu sangue e sua vida. (...) Mas para que as massas compreendam o 
que é necessário fazer é mister um trabalho longo e perseverante (..)” (ENGELS, Friedrich. 
“Introdução” a KARL, Marx. As lutas de classe na França de 1848 a 1850, in Marx-Engels, Obras 
Escolhidas. São Paulo: Editora Alfa-Omega. (sem ano). Pág. 106). Adiante, sob os mesmos 
argumentos, ele acrescenta que “Não vos esqueçais, porém, de que o Império Alemão, como todos 
os pequenos Estados e, em geral, todos os Estados modernos, é produto de um pacto; 
primeiramente, de um pacto de príncipes entre si e, depois, dos príncipes com o povo. Se uma das 
partes quebra o pacto, todo ele é nulo e a outra parte está desobrigada.” (pág. 109). Para Coutinho, é 
Engels o primeiro a acrescentar o pactualismo ao marxismo, e assim colocar em outro nível a 
discussão do Estado: “Desse modo, pode-se afirmar que, ao introduzir (ainda que apenas 
embrionariamente) essa nova determinação 'consensual' ou 'contratualista' na determinação do 
Estado, o Engels tardio foi o primeiro marxista a empreender o processo de 'ampliação' da teoria do 
Estado. E é importante ressaltar que essa “ampliação” conceitual se deu como resposta à ampliação 
efetiva que se processou na esfera política no último terço do século XIX.” COUTINHO, Carlos 
Nelson. Marxismo e Política: a dualidade de poderes e outros ensaios. São Paulo: Cortez, 1996. pág. 
28. 
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coroado e sagrado, que com a minha espada defenderia a pátria, a nação e a 
Constituição, se fosse digna do Brasil e de mim. 

Ratifico, hoje, mui solenemente perante vós esta promessa, e espero que me ajudeis 
a desempenhá-la, fazendo uma constituição sábia, justa, adequada e executável, 
ditada pela razão e não pelo capricho, que tenha em vista tão-somente a fidelidade 
geral, que nunca pode ser grande sem que esta constituição tenha bases sólidas, 
bases que a sabedoria dos séculos tenha mostrado, que são as verdadeiras, para 
darem uma justa liberdade aos povos, e toda a força necessária ao Poder Executivo. 
Uma constituição em que os três poderes sejam bem divididos, de forma que não 
possam arrogar direitos que lhe não compitam, mas que sejam de tal modo 
organizados e harmonizados, que se lhes torne impossível, ainda pelo decurso do 
tempo, fazerem-se inimigos, e cada vez mais concorreram de mãos dadas para a 
felicidade geral do Estado. Afinal uma constituição, que pondo barreiras inacessíveis 
ao despotismo, quer real, quer aristocrático, quer democrático, afugente a anarquia, e 
plante a árvore daquela liberdade, a cuja sombra deva crescer a união, tranquilidade 
e independência deste império, que será o assombro do mundo novo e velho.” 

“Todas as instituições, que à maneira das de 1791 e 92 têm estabelecido as suas 
bases, e se têm querido organizar, a experiência nos tem mostrado que são 
totalmente teoréticas e metafísicas, e por isso inexeguúíveis; assim o prova a França, 
Espanha, e ultimamente Portugal. Elas não têm jeito, como deviam, a felicidade geral; 
mas sim, depois de uma licenciosa liberdade, vemos que em alguns países já 
apareceu, e em outros ainda não tarda a aparecer o despotismo em um, depois de ter 
sido exercitado por muitos, sendo conseguência necessária, ficarem os povos 
reduzidos à triste situação de presenciarem, e sofrerem todos os horrores da 
anarquia.” 

Ainda que de forma torpe, subestimando o poder constituinte (condicionando-o à sua 
“dignidade”, ao afirmar que defenderá a constituição que for digna dele, apenas), ou mediante ao 
medo da chegada de uma revolução aos moldes das de 1791, há no discurso de D. Pedro | o aporte 
dessas que são mais que simples idéias. Trata-se da realidade Européia, e de um projeto de atualizar 
o Brasil a esse contexto. Isso é mais claro à medida que o discurso progride, demonstrando que o 
público em nossa sociedade foi produzido”? tão artificialmente quanto o Estado. 

“Tenho promovido os estudos públicos, quanto é possível, porém necessita-se para 


isto de uma legislação particular. Fez-se o seguinte: comprou-se para 





81 O discurso completo de D. Pedro | foi obtido em BONAVIDES, Paulo e ANDRADE, Paes de. 
História Constitucional do Brasil. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991, págs. 18 — 26. 

*2 Passa-se a palavra a Lefebvre, para que ele possa completar o movimento anterior, da 
precedência da economia ao surgimento do Estado: “E chegamos finalmente a um caso limite, o dos 
países subdesenvolvidos, onde a constituição do Estado precede ao crescimento econômico, pois 
estes países se encontram, todavia, em um estado econômico primitivo: vão a iniciar a 
industrialização e já têm seu Estado, seu aparato estatal. Vocês vêem que esta situação é 
diametralmente oposta a de um país como a Inglaterra, onde o crescimento econômico precede à 
cristalização do Estado”. Tradução livre. LEFEBVRE, Henri. Los Marxistas y la nocion de estado. 
Buenos Aires: Ediciones CEPE, 1972. pág 72. 
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engrandecimento da Biblioteca Pública uma grande coleção de livros dos de melhor 
escolha; aumentou-se o número das escolas, e algum tanto o ordenado de seus 
mestres, permitindo-se, além disto, haver uns cem números delas particulares; 
conhecendo a vantagem do ensino mútuo também fiz abrir uma escola pelo método 
lancasteriano.” 
A costura interna entre os autores apresentados no início desse artigo e o discurso de 
D. Pedro vão se efetivando na própria fala do imperador que apresenta, quase como decorrências do 
estabelecimento do Público, a organização do exército de forma permanente, e a formação de um 
fisco, sempre contrastando com o período anterior, de ausência do Público: 
“O Exército não tinha nem armamento capaz, nem gente, nem disciplina; de 
armamento está pronto perfeitamente; de gente, vai-se completando conforme o 
permite a população; e de disciplina, em breve chegará ao auge, já sendo em 
obediência o mais exemplar do mundo. Por duas vezes tenho mandado socorro à 
Província da Bahia, um de 210 homens; outro de 735, compondo um batalhão com o 
nome de “Batalhão do Imperador, o qual em oito dias foi escolhido, se aprontou, 
embarcou e partiu.” 
“As circunstâncias do Tesouro público eram as piores, pelo estado a que ficou 
reduzido, e muito principalmente, porque até há quatro ou cinco meses foi somente 
provincial. Visto isto, não era possível repartir o dinheiro para tudo quanto necessário, 
por ser pouco para se pagar a credores, empregados em efetivo serviço, e para 
sustentar a minha casa, que despendia uma quarta parte da d'el Rei, meu augusto 
pai. A dele excedia a quatro milhões, e a minha não chegava a um. Apesar da 
diminuição ser tão considerável, assim mesmo eu não estava contente, quando via 
que a despesa que fazia era muito desproporcionada à receita a que o Tesouro 
estava reduzido; por isso me limitei a viver como um simples particular, percebendo 
tão-somente a quantia de 110:000$000 para todas as despesas da minha casa, 
excetuando a mesada da imperatriz, minha muito amada e prezada esposa, que lhe 
era dada em consequência de ajustes de casamento.” 
A formação desse fisco, cujos valores permitirão manter um efetivo, se faz com a imposição 
de uma economia política, e com o estabelecimento de uma política administrativa: 
“Em suma, consegui que a província rendesse onze para doze milhões, sendo o seu 
rendimento inferior à saída de de meu augusto pai, em seis a sete, quando muito.” 
“Em todas as administrações se faz sumamente precisa uma grande reforma; mas 
nesta da Fazenda muito mais, por ser a principal mola do Estado.” 
D. Pedro | exemplifica, com seus dados, que há um esforço para se forjar um Estado 


Profissional, determinado a desenvolver a economia, a manter um exército, etc*, 


* 





Algumas idéias desse discurso não se efetivaram (como a tripartição de poderes), mas naquele 
momento deram mostras de seu poder concreto: esse foi o caso da supremacia do poder 
Constituinte, motivo de atritos entre o imperador e a Assembléia, que culminou com a dissolução da 
última, demonstrando que no limite, o poder usa a força para se perpetuar. 
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Mais que um Estado (e o Público), forja-se o Privado. Forjam-se também suas respectivas 
ideologias, o que pode ser verificado, na atualidade, no registro de Martins, sobre o surgimento de 
uma nova classe de protagonistas, o que reforça a tese dessas abstrações serem concretas: 

“O aspecto certamente mais positivo desse conflito de legitimidade está no uso que 
dele fez, nos recentes casos de corrupção, essa relativamente nova categoria de 
funcionário público que, de algum modo, é produto de regras estabelecidas durante a 
ditadura militar, relativamente à obrigatoriedade do concurso público para seleção e 
nomeação dos funcionários: a do funcionário público profissional e neutro e não mais 
a do protegido. Mas vem também, e poderosamente, da grande resistência à ditadura 
em muitos setores da classe média e vem da formação de uma consciência cívica 
que não pode ser subestimada: a de que o funcionário público serve à sociedade e 
não ao poderoso; o Estado é um instrumento da sociedade e não a sociedade um 
insttumento do Estado. Há aí, claramente, a presença de uma nova geração de 
funcionários públicos que passaram pelas universidades durante a ditadura e nelas 
passaram por um forte pensamento democrático ou revolucionário, profundamente 
comprometido com a idéia de que o povo é o protagonista da História. Teria sido 
impossível levar adiante o processo pelo impedimento do presidente da República 
sem a ação desse funcionário público de perfil weberiano, identificado com a 
impessoalidade da função pública, servidor do Estado e não servidor do governante. 
Esse funcionário está hoje em muitos setores fundamentais da administração pública: 
na educação, na magistratura, nas forças armadas, na polícia. A mediação desse 
funcionário purifica e dá sentido e direção às ambigúidades de legitimidade que 
surgem no confronto entre a rua e a uma, entre a manifestação moral ativa dos 
descontentes nas ruas e o comportamento eleitoral majoritário dos indiferentes na 
hora de votar.” 

O Público profissional sugere a ação do funcionário público profissional, que executa suas 
atividades através de regras estatutárias servindo ao Estado e não ao governante; servindo à lei e 


não às vontades pessoais *. Isso dá novos contornos à lei: no Estado moderno, ela deixa de 





* MARTINS, op. cit pág. 50. O trecho em questão refere-se ao processo de impeachment do ex- 
presidente Fernando Collor de Mello. É importante frisar que Martins encontra, no seu recuo histórico, 
um momento onde o público está fundido ao privado (ao qual se denominou, nesse artigo, de 
“comum”), mas não identifica esse momento como um outro da dicotomia público x privado. Ao 
contrário, ele busca analisar o passado usando esses dois conceitos como transistóricos, o que o faz 
desafogar numa história conturbada que tem seus nós desatados através de uma crença no 
funcionário público profissional, portador da dicotomia do comum em público e privado, que investido 
da racionalidade superaria o momento anterior. Não é a posição adotada nessa pesquisa, pois 
embora interessante, parece banhar-se na ideologia ao perder a dimensão histórica dos conceitos. 

3 Se Martins, dentro de sua problemática, enaltece o funcionário público profissional, Lefebvre, por 
sua vez, vê com certa desconfiança esse profissional, colocando em discussão a relação dessas 
pessoas com a instituição: “Não há dúvida de que atualmente abundam os homens do Estado. Por 
que? Porque é extraordinariamente forte a tendência realista a aceitar a existência, a trabalhar, a 
atuar, dentro dos marcos da realidade existente, dentro dos marcos institucionais, das instituições 
dadas; nos nossos dias há um positivismo quase espontâneo que impulsiona os indivíduos a atuar 
dentro dos marcos existentes, e por tanto a aceitá-los.” (LEFEBVRE, Henri. Los Marxistas y la nocion 
de estado. Buenos Aires: Ediciones CEPE, 1972. pág 80). A análise de Lefebvre sugere que a lei seja 
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simplesmente impor limites ao poder para impor limites e ditar como o poder deve ser realizado, 
administrando-o*. É o que em Direito se relata por princípio da legalidade estrita, que consiste em 
complexos mecanismos voltados a submeter à vontade administrativa ao interesse da lei, extinguindo 
a vontade pessoal e estabelecendo /imites discricionários ao agir político. Extingue-se, enfim, a 


arbitrariedade. 


Reconhecido que o Público (enquanto sinônimo do Estado) nasceu sobre circunstâncias 
muito determinadas, sendo histórico, e que há um movimento interno das abstrações tomando-as 
concretas, e, em certos casos, hipostáticas (como é o caso do Direito, mencionado em nota do 
parágrafo anterior), adentremos a vida “especial” desse termo (o Público), regido pela legalidade. 

Ele possui uma vida estranha, com necessidades igualmente estranhas quando comparadas 
às dos seres animados. Ao invés de frutas, verduras, proteínas, o Estado alimenta-se de tributos, 
devolvendo benefícios, como a segurança jurídica da vida e dos contratos. A cada ciclo ele se dilata, 
indefinidamente, e seu ritmo não contempla o dormir ou o repousar. Enquanto pessoa jurídica, ele é 
uma sucessão de acumulações, desconhecendo o etemo retorno, o recomeço ao qual a vida 
quotidiana parece brindar a todos os seres vivos, a cada manhã, a cada despertar para um novo dia. 
Há um movimento de crescimento que se pretende infinito, ainda que isso seja contraditório à 
acumulação econômica”. 

Tal crescimento, que é também o crescimento das normas, precipita uma hipertrofia legalista 


em todos os poderes. De linguagem o direito passa a ser meta-linguagem. Ele então passa a falar de 





pensada noutros limites: enquanto abstração, a lei rapidamente ganha corpo próprio, se autonomiza 
da vontade humana, transformando-se num fetichismo. Esse fetiche oprime a imaginação de muitos 
homens (os homens do Estado, principalmente) que preferem a segurança do existente à liberdade. 
As leis que são regras, que são pactos, que são passivas, ganham sentido diverso à sua história: 
tornam-se normas jurídicas, objetos de uma classe de especialistas que as situam enquanto normas 
sociais, de caráter perene, até que sejam “revogadas por disposições em contrário”. Em pouco tempo 
esse conjunto se transforma num sub-sistema, quase autônomo. 

*º Nesse momento o Direito já está automatizado da sociedade, de certa forma. Ele se configura 
enquanto uma função social, pois assegura os contratos, por exemplo, e é capaz de justificar-se por 
si mesmo, através do exercício da função jurídica na sociedade. Ele engendra de uma abstração, que 
de tão concreta, se torna um sistema autoreferenciável (Luhmann), não sem antes ter recorrido a 
fundamentações extrajurídicas, como a de uma norma hipostática fundamental (Kelsen). 

*” Kurz, em um trabalho de 1997, questiona-se sobre o porquê da atividade estatal ter se expandido 
também nas economias de mercado abertas do Ocidente apesar das ideologias oficiais serem 
opostas a um crescimento estatal. Ele aponta cinco níveis, e “O primeiro nível é o jurídico, isto é, o 
processo da 'juridificação'( Verrechlilichung). Quanto mais a economia de mercado e, com ela, a 
relação monetária abstrata se expandem, tanto menor se torna a força vinculativa das formas de 
relações tradicionais, pré-modernas, e tanto mais todas as ações e relações sociais precisam ser 
postas na forma abstrata do Direito e, nesse sentido, ser codificadas juridicamente. Todos os 
homens, sem exceção, inclusive os produtores imediatos, precisam agir cada vez mais como sujeitos 
modemos do Direito, já que todas as relações se transformam em relações contratuais com forma de 
mercadoria. Por isso, o Estado transforma-se na máquina legislativa permanente, e quanto maior o 
número de relações de mercadoria e dinheiro, maior o número de leis ou de decretos regulamentares. 
Em consequência disso, o aparelho de Estado também aumenta progressivamente, pois a 
juridificação” precisa ser controlada e executada. Mas não se trata aqui de um processo 'extra- 
econômico”, pois o aparelho administrativo, que cresce sem parar, precisa ser financiado. A simples 
juridificação' crescente já acarreta, portanto, uma demanda financeira, que também cresce 
permanentemente. Mesmo a regulação meramente jurídica não é neutra com relação aos custos” 
KURZ, Robert. Os últimos combates. Petrópolis: Vozes, 1997. pág. 96. 
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si mesmo, ditando como se deve proceder para julgar, votar leis, executar ações com legitimidade 
legal. Cada ente estatal passa a ser disciplinado na sua atividade, a ter suas ações coordenadas por 
um código de condução”. 

Um certo sonho positivista, o de criar um sistema acima das vontades individuais de quem 
pratica o poder, ganha corpo, procedimentando, como uma máquina, as atividades da “Instituição”. 
Essa recrudesce, deixa de ser um momento histórico e ilusoriamente se apresenta como eterna e 
imutável. Isso não ocorre num estalar de dedos; trata-se de um processo, no qual a atualidade é 
apenas uma fase avançada”. 

O Estado se submete à lei e se asfixia. Às vezes evoca o princípio da urgência, da 
emergência, para escapar às regras do jogo”, mas essa fuga da legalidade se dá mais por questões 
econômicas que por uma vontade do político”. Aos poucos surge a administração unidimensional, 
regulando a administração pública e os atos do político eleito. Administrar se toma uma técnica, e seu 
profissional, o administrador, recebe o adjetivo de público quando gere os bens pertencentes à esfera 
do Estado (Administração pública, administrador público, curso de administração pública). 

O bem público (que pela dicotomia público-privado recebe um dono, o Estado, sendo gerido 
segundo seus estatutos) por esse tipo de gestão se torna, muitas vezes, bem privativo do Estado, 


regido por normas da ordem/esfera pública. Alguns autores apontam até a existência de bens que 





* Nos ensinamentos ideológicos de um jurista, “Sendo expressão da vontade geral, a lei se imporá 
ao próprio Estado, quando este se ocupar do Governo e da Justiça. Nisto consiste a superioridade da 
lei: na virtude de ser superior — e, portanto, de condicionar — aos atos administrativos e às sentenças. 
Desse modo, estabelecendo-se uma hierarquia entre a lei e os atos de sua execução (atos 
administrativos e sentenças), criam-se os meios técnicos indispensáveis ao funcionamento da 
separação dos Poderes.”. “O administrador e o juiz, ao exercerem suas atividades (produzindo atos 
administrativos e sentenças), apenas aplicam a lei, apenas realizam concretamente a vontade geral, 
sem que suas vontades particulares interfiram no processo. A atividade pública deixa, assim, de ser 
vista como propriedade de quem a exerce, passando a significar apenas o exercício de um dever- 
poder, indissoluvelmente ligado a finalidade estranha ao agente. Ademais, ninguém exercerá 
autoridade pública que não emane da lei”. “(...) só a lei pode definir e limitar o exercício dos direitos 
individuais. O interesse individual só cede ante interesses públicos e estes são estabelecidos pela lei, 
não pela vontade isolada do príncipe.” SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de Direito Público. São 
Paulo: Malheiros, 1992. pág. 45. 

*º O tratamento histórico do Público e do Privado admite, com efeito, um progresso desses termos, 
que sofreram diversas metamorfes no último século. Estado de Polícia, Estado de Direito, Estado de 
Bem Estar Social, Estado Interventório e Estado Liberal Interventório de Urgência são alguns 
desdobramentos dessa história do Estado enquanto uma adequação necessária a certo período 
econômico. Esse tema será verticalizado em outro artigo. 

A edição de medidas provisórias, que são medidas emergenciais com força de lei (apesar de não 
serem leis) pelo poder executivo, exemplifica o escape momentâneo das regras do jogo. Mas mesmo 
esse escape é sistêmico, pois tais medidas são constitucionais, estando previstas na Constituição de 
1988, nos artigos 62 e 84 XXVI. Ela não é feita fora das regras do jogo, e o político deve zelar para 
realizá-la dentro de certa previsibilidade ou mediante justificativas plausíveis, sob pena de não estar 
zelando pela inteireza da Constituição Federal, proferindo atos nulos de direito (quando da 
apreciação dessas medidas pelo Congresso Nacional, este pode indeferir-las, e nessa ocasião é 
extinto qualquer fato produzido no trâmite de efetivação que compreende o período entre a 
promulgação pelo executivo e a apreciação pelo legislativo). 

“ Tal sistema é perfeito apenas enquanto pensamento: a grade possui fissuras, brechas, 
suficientemente largas por onde escorrem os resíduos. Esse texto busca explorar tais brechas, mas 
nesse momento se faz necessário explorar a aparência da grade para o agir político. 
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não estariam vinculados nem ao público, tampouco ao privado: os bens difusos e coletivos. Por 
meio desse universo técnico, que não é neutro, o Estado se produz e reproduz como a imagem de 
uma empresa, e seus administradores também o fazem à imagem dos grandes homens de 
negócios”. De management privado passamos ao management público, seu duplo invertido. 

Voltemos ao relato feito no início desse texto, no que concerne ao Público. A calçada, termo 
intermediário entre a fluidez da via e a porta de entrada das lojas, é gerida como um bem, como uma 
coisa do público disponível aos privados, pois para manter seu negócio legalmente, dona Nieves 
mensalmente paga taxas à Municipalidade pelo uso desse espaço que é público, algo muito similar 
ao aluguel prestado pelos comerciantes aos proprietários de imóveis privados. E, para continuar o 
exemplo, na via carroçável, que também é pública, a zona azul arrecada dinheiro de forma próxima 
àquela dos estacionamentos privados”. 

Onde a cidade encontrou certo limite de reprodução o público se esforça por dar instrumentos 
para que tal fronteira seja ultrapassada: é a criação de complexos instrumentos, como a Operação 


Urbana Consorciada e a Operação Interligada””, permitindo novos ciclos econômicos àquilo que de 





*2 O termo “bens coletivos” parece de precisão vaga, podendo significar, como alguns civilistas têm 
desenvolvido, bens cuja natureza não seja unitária, mas coletiva, como no caso de uma coleção de 
quadros de um artista tratada como um só objeto (por possuir uma unidade), objeto plural. A intenção, 
ao citar os bens difusos e coletivos é a de estabelecer os limites da dicotomia público-privado; e, 
principalmente, como essa dicotomia se resolve no Estado modemo. Esses bens são tidos como 
públicos, mas sobre eles imperam diversos princípios, dentre os quais o da indisponibilidade (o poder 
público não pode dispor desse tipo de bem, mas deve, todavia, zelar pelos mesmos). Analogias entre 
o difuso e o comum, exposto no início desse capítulo, são impertinentes, e só se vislumbram sob uma 
ótica a-histórica do Estado: o primeiro existe somente num mundo binarizado entre público e privado; 
o segundo, em sociedades onde nem o público nem o privado possuem contomos nítidos. 

«Na realidade, a técnica contemporânea não é neutra, mas absolutamente capitalista. Ela se molda 
de acordo com objetivos que são especificamente capitalistas e que não consistem tanto na elevação 
do lucro mas, sobretudo, na eliminação do papel humano do homem na produção, na escravização 
dos produtores ao mecanismo impessoal do processo produtivo. Por esta razão, durante todo o 
tempo em que essa técnica prevalecer, será impossível se falar de autogestão. A autogestão de uma 
linha de montagem pelos seus operários é um gracejo sinistro. Para que haja autogestão, é preciso 
acabar com a linha de montagem. Não estou dizendo que é necessário destruir, da noite para o dia, 
todas as fábricas existentes. Mas uma revolução que não abordasse imediatamente a questão da 
substituição consciente da técnica, para modificá-la e permitir aos homens como indivíduos, como 
grupos, como coletividades de trabalho, alcançarem o domínio do processo produtivo, uma tal 
revolução marcharia para a morte em prazo bem curto. Pois pessoas que trabalham em uma linha de 
montagem seis dias por semana não podem desfrutar, como pretendia Lênin, de domingos de 
liberdade soviética” CASTORIADIS, Cornelius. As encruzilhadas do labirinto Il: Os domínios do 
homem. São Paulo: Paz e Terra, 2000. pág. 87. 

** Uma recente CPI sobre o imobiliário urbano é capaz de demonstrar, melhor que esse artigo, o 
complexo movimento para que tal compreensão estreita se efetivasse. Nessa CPI são investigados 
imóveis cedidos pelo poder público para uso por agentes privados. Alguns casos demonstram haver, 
efetivamente, um movimento que vai das contrapartidas prestativas (permissão de uso de quadras 
esportivas por estudantes de escolas particulares, por exemplo), comuns na década de 50, à 
prestação pecuniária (onerosa) dos imóveis públicos no presente. Vide SÃO PAULO (Cidade). 
Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar denúncias de irregularidades na 
cessão de áreas públicas a entidades privadas — RDP-08-0005/2001. São Paulo: Câmara, 2001. 

* As Operações — Urbanas ou Interligadas — são mecanismos legais de forte impacto urbanístico. 
São medidas que permitem ao particular construir além do gabarito regulado pela lei de zoneamento 
em algumas (Operação Urbana - OU) ou todas (Operação Interligada - Ol) áreas urbanas do 
município mediante a aquisição de títulos públicos (CEPACs — OU) ou construção de Habitações de 
Interesse Popular (Cingapuras — Ol). Em síntese, elas significam que certas normas podem ser 
ultrapassadas pelo particular solvível que se interesse em fazê-lo. 
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outra forma pereceria”*. Enfim, o Público não apenas é histórico, trazendo uma trama muito íntima 
com a economia, como também é móvel, plástico, se adaptando às condições da época”. 
Esse ajuste do papel do Estado a uma nova realidade econômica (atualização) foi muito bem 
percebido por Vainer e Arantes, que preocupados com a temática urbana, mencionam que: 
“Houve um momento na década de 1970, em que [o planejamento urbano] começou 
a plantar bananeira e a virar do avesso (...). O planejamento convencional, a 
utilização de planos e regulamentos para guiar o uso do solo pareciam cada vez mais 
desacreditados. Em vez disso o planejamento deixou de controlar o crescimento 
urbano e passou a encorajá-lo por todos os meios possíveis e imagináveis. Cidade, a 
nova mensagem soou em alto e bom som, eram máquinas de produzir riquezas; O 
primeiro e principal objetivo do planejamento devia ser o de azeitar a máquina. O 
planejador foi-se confundindo cada vez mais com o seu tradicional adversário, o 
empreendedor; o guarda-caça transformava-se em caçador furtivo."*? 
“Embora se saiba que as cidades modernas sempre estiveram associadas à divisão 
social do trabalho e à acumulação capitalista, que a exploração da propriedade do 
solo não seja um fato novo, e que haja — como demonstrou à exaustão Lefébvre e 
depois toda a geografia humana recente — uma relação direta entre a configuração 
espacial urbana e a produção ou reprodução do capital, como estamos vendo, há 
algo de novo a registrar nessa fase do capitalismo em que as cidades passaram elas 
mesmas a ser geridas e consumidas como mercadorias. Daí a novíssima luz 
retrospectiva que a redescrição da cidade-empreendimento segundo Peter Hall lança 
sobre a atual revisão da cidade-máquina-de-crescimento formulada há quase vinte e 
cinco anos por Molotch. Tese elaborada a partir de uma constatação paradoxal: a 
cidade-negócio está ancorada numa pseudomercadoria, o solo, um outro nome para 
a natureza, que aliás, não foi produzida pelo homem, muito menos para ser vendida 


num mercado.”º 





* Os negócios envolvendo a construção de edifícios em áreas consolidadas da cidade envolvem a 
compra e demolição de sobrados, cujos valores são altos e só compensatórios se a edificação 
pleiteada ganhar, em área útil total, muitos metros a mais em relação à edificação antiga. Como as 
leis de zoneamento impedem a construção arbitrária, essas medidas (Operações Urbanas e 
Interligadas) surgiram como um grande fôlego à construção civil por permitirem extrapolar o 
zoneamento original à medida que contrapartidas fossem pagas ao poder público. 

* As metamorfoses do Público nem sempre são percebidas pelos pesquisadores, que pretendendo 
dar uma razão diversa do privativismo apegam-se a uma fase do público muito explorada por autores 
consagrados, que majoritariamente compreende a do Estado de Bem-Estar Social dos anos 40-60. 
Enquanto um conceito histórico faz-se necessário muito cuidado para não adotar uma posição datada 
— e superada (positiva ou negativamente) pelas condições históricas —, tal é o caso do Estado de 
Bem-Estar Social. Atualmente o papel Estatal se redefiniu, e de planejador ele passou a ser 
incentivador da Economia; de algoz ele se tornou seu promotor, em território nacional e internacional. 
Essas mudanças não foram naturais, mas ajustes necessários para se adaptar a novas paisagens 
econômicas que são resultados deliberados de políticas financeiras intemacionais com agentes 
bastante conhecidos. 

ei HALL, Peter. Cidades do Amanhã, São Paulo, Perspectiva, 1995, p. 407. Trecho citado em 
ARANTES, Otília Beatriz Fiori. Uma estratégia fatal in ARANTES et alli. A cidade do pensamento 
único: desmanchando consensos. Rio de Janeiro: Petrópolis, 2002. pág 20. 

*º ARANTES, Otília Beatriz Fiori. Uma estratégia fatal in ARANTES et alli. op. cit pág 26 
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“Em síntese, pode-se afirmar que, transformada em coisa a ser vendida e comprada, 
tal como a constrói o discurso do planejamento estratégico, a cidade não é apenas 
uma mercadoria mas também, e sobretudo, uma mercadoria de luxo, destinada a um 
grupo de elite de potenciais compradores: capital intemacional, visitantes solváveis*? 
“Esta cidade, que saiu da forma passiva de objeto e assumiu a forma ativa de sujeito, 


ganha uma nova identidade: é uma empresa." 


. “A instauração da cidade-empresa 
constitui, em tudo e por tudo, uma negação radical da cidade enquanto espaço 
político — enquanto polis. Afinal, como lembrava Marx, na porta das empresas, dos 
laboratórios secretos da produção capitalista está escrito: 'No admittance except on 
business'. Aqui não se elegem dirigentes, nem se discutem objetivos; tampouco há 
tempo e condições de refletir sobre os valores, filosofia ou utopias. Na empresa reina 
o pragmatismo, o realismo, o sentido prático, e a produtivização é a única lei”? 

Sendo desde seu berço vinculado à economia e à fórmula econômica, o Estado nessa fase 
avançada de redefinição do capitalismo deu no que deu. Nas palavras de um Economista francês, 
vive-se atualmente uma mundialização do capital (o que vulgarmente se denomina globalização), um 
regime de acumulação com dominância financeira que 

“não é mundializado no sentido em que englobaria o conjunto da economia mundial 
numa totalidade sistêmica. Inversamente, ele é efetivamente mundializado no sentido 
em que seu funcionamento exige, a ponto de ser consubstancial a sua existência, um 
grau bastante elevado de liberalização e de desregularização não apenas da finança, 
mas também do investimento externo direto (IED) e das trocas comerciais"? 

Tal regime econômico foi prontalmente percebido por boa parte da classe média que 
rapidamente empobreceu e teve cada vez mais que trabalhar para honrar suas obrigações. 
Proletarização, fugindo ao sentido simplório dado pelos dicionários, é o nome dado a esse processo 
no marxismo; e o novo da mundialização do capital é sua realização em escala mundial. Efetivamente 
a proletarização atinge o Estado. Em que termos? Ficcionado à pessoa jurídica de direito público, o 


administrador público recrudesce a um papel a-político, exercendo uma função quase gerencial, a de 





O YAINER, Carlos. Pátria, Empresa e Mercadoria in ARANTES et alli. op.cif. pág 83 
% Jbdem, pág 91 


: Ibdem, pág. 91 


CHESNAIS, François. A “nova economia”: uma conjuntura própria à potência econômica 
estadunidense in CHESNAIS, François et alli. Uma nova fase do capitalismo? — São Paulo: Xamã, 
2003. pág. 52. O título de Chesnais (Uma nova fase do capitalismo?) indica que não se trata de uma 
nova fase do capitalismo, mas de uma redefinição desse sistema: “A hipertrofia financeira, que 
estamos tratando desde o primeiro capítulo, não é aspecto superficial, que possa ser eliminado com 
pequenas reformas. É diferente de um abcesso cancerígeno no corpo de um capitalismo que, não 
fosse isso, seria sadio. Pelo contrário, é característica da emergência de um regime de acumulação 
mundial predominantemente financeiro. Saído dos impasses em que desembocou a acumulação de 
longo prazo dos 'trinta anos gloriosos' e da crise da 'regulação fordista' (Boyer, 1986), esse regime 
está baseado numa relação salarial muito agravada (Husson, 1996), mas seu funcionamento é 
ordenado, em grande medida, pelas operações e opções do capital financeiro, mais concentrado e 
centralizado do que em qualquer período anterior do capitalismo. A configuração interna desse capital 
financeiro modificou-se, em benefício das instituições financeiras não-bancárias (a começar pelos 
fundos de investimento), que se dedicam a fazer frutificar os fundos que têm para cuidar, mantendo- 
os na forma monetária ou forma-dinheiro (Marx) e exercendo forte “preferência pela liquidez”, 
comandada pelo “motivo de especulação” (Keynes).” Ibdem, pág. 258. 
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management da cidade, do Estado, da nação... Entre suas atribuições, ele deve cada vez mais 
trabalhar e estabelecer planos estratégicos para atrair, na vitrine mundial, qualquer agente 
soldável/solvável à sua área de influência, e não deixá-lo partir para a cidade vizinha, como apontou 
Vainer. Daí de haver uma probletarização do Estado, que passa a trabalhar fixamente em busca do 


fetiche da riqueza econômica 


O parágrafo precedente necessita de duas problematizações. A primeira remete-se à como 
explicar que uma economia que se aparenta ascensional, acumulando cifras cada vez maiores possa, 
simultaneamente, proletarizar? A resposta não está fechada, mas uma leitura da teoria marxista 
admite que o fundamento dessa economia seja a crise. Assim, o grande feito do sistema capitalista 
foi ter sobrevivido às diversas crises que sofreu nos últimos séculos. É preciso lembrar que tais 
crises? são cada vez mais frequentes e, bem ou mal, estão sendo transpostas, ultrapassadas, sem 
superação, cujo preço todos conhecemos bem: um frequente prejuízo social em nome de um 
pensamento que não encontra outra possibilidade de vida que não seja sob o domínio capitalista, o 
chamado pensamento único. Em síntese, a existência das crises não foi — e ao que indica, não será — 
suficiente para pôr fim a esse sistema - como ainda acreditam alguns marxistas - e a fronteira entre o 


aceitável e o praticado há muito foi transposta e também se demonstra móvel. 


A segunda problematização refere-se a como analisar as mutações do público, e do Estado. 
Repousando sobre o conceito de durabilidade, o público se mobiliza normalmente com atraso em 
relação aos processos econômicos em nosso país; mas em outros, mais adiantados, pode ser ele 
(através de quem investe o poder) o promotor de novas abordagens econômicas. Nessa atualização 
ele modifica suas bases, que são as leis no caso de um Estado ficcionado de Direito. Assim, a 
remarcação de todas as fronteiras legais indica que o Estado atual sofre de uma grande 
reformulação, que se iniciou há alguns anos e ainda não atingiu seu término. Essas reformas foram 
vislumbradas na esfera Civil e, principalmente, pública do direito. Tais mudanças buscaram dar um 
caráter mais perene ao público, mediante novas restrições do agir político (há o esforço no sentido de 
que o agir político seja esgotado num administrativismo a-crítico; mas tal esforço não se realiza 
completamente). Um bom exemplo pode ser extraído da lei de responsabilidade fiscal, pleiteada pela 
esquerda, que cabalmente apresenta a economia e o direito de mãos atadas para postular um agir 
político de pensamento único ao restringir a atividade política ao economicamente possível e o 
planejamento do ano anterior, pontuando que a administração pública se exerce com serenidade, 


durabilidade, previsibilidade... 





* Nesse momento desgastado da produção se faz cada vez mais rara uma riqueza econômica real. A 
proletarização significa a necessidade de trabalhar para obtenção de seu sustento, e implica uma 
forma drástica de expropriação; aquela na qual a única coisa que resta à pessoa é a sua força de 
trabalho, que passa a ser posta no mercado. 

º Dentre outros termos, a crise capitalista pode estar associada àquilo que Marx apresentou como 
“queda tendencial da taxa de lucro”, objeto também de Adam Smith, Stuart Mill e Ricardo, cada qual 
com seus argumentos. Uma aproximação possível, antes da leitura direta do terceiro tomo do Capital, 
é dada por HARVEY, David. Los limites del capitalismo y la teoria marxista, México: Fondo de Cultura 
Económica, .1990. 
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Esse processo também remodelou categorias históricas consagradas, como a do direito de 
propriedade, que renasce trazendo consigo a função social da propriedade, objeto explorado em 
outro artigo (intitulado “A Propriedade contra a posse a e propriedade”). Essa transformação 
demonstra de que em momentos de crise categorias clássicas do capitalismo são mobilizadas com a 
finalidade de permitir uma sobrevida ao sistema moribundo. No caso do Estatuto da Cidade, lei 
10.257 de 2001, há um efetivo progresso, mas ele é voltado ao mercado no que tange a fazer tudo 
girar no ritmo do capital. Existem, com efeito, direitos sociais, mas eles carecem de uma efetiva tutela 
por questões estruturais vinculadas à formação histórica do Estado brasileiro que está preparado 


para reconhecer, a priori, direitos individuais?. 


Outra recente redefinição, que pôs termo ao que se reconhecia enquanto modo operatório da 
esfera pública face à privada se deu com a publicação da lei 11.079 de 2004, a lei das Parcerias 
Público Privado (PPP). Ela baliza que a regra da esfera privada concemente a sofrer riscos (e, 
mediante ao risco aceito, maiores lucros ou prejuízos) se extinguiu. No capitalismo de uma única via, 
a regra que imputa a possibilidade de prejuízos se desfez, pois através de fundos garantidores, as 
PPPs anunciam que na existência de tais prejuízos o Estado deve entrar em cena, na figura já 
conhecida da socialização das perdas daquilo que essa associação para o mercado (parceria) vier a 


sofrer. Como é veiculado na internet, parece haver emergido um “capitalismo sem risco”. 


É preciso ressaltar que Parcerias entre o Público e o Privado sempre existiram, pois esses 
são termos combinados, e como demonstrado no início desse artigo, só formalmente se apresentam 
como antônimos, isso é, como reflexos invertidos num espelho. Mas há uma novidade com a 
introdução dessa lei, que consiste em onerar o poder público por eventuais frustrações que o 
empreendimento associado vier a sofrer, e isso por um período relativamente longo, estabelecido em 
contrato. Em termos mais simplórios, numa crise generalizada de reprodução é o Estado que passa a 
garantir a reprodução econômica de certos agentes privados, e ele o faz como mais uma maneira de 


também se reproduzir! 


Após tantas redefinições, qual seria a aparência atual do Público? Como o processo ainda 
não terminou, é difícil precisá-la. Tornou-se delicado aceitar que um rosto emergirá após tantas 
cirurgias plásticas, pois se as crises estão cada vez mais frequentes, também mais frequentes estão 
os ajustes à realidade, e o paciente corre o risco de não ter mais alta. Um leito tristonho. Mas nada de 
rezas ou de fotógrafos armados à espera do surgimento de uma silhueta na janela. O momento 


quente, de redefinições generalizadas da esfera pública não tem sido acompanhado de sua ampla 





* O modelo de Estado conhecido tem sua origem no individualismo liberal, que reconhece o indivíduo 
e os direitos do indivíduo, inclusive o que tange ao fruto íntegro do trabalho individual (expressão 
controversa que Marx pôs por terra em sua Crítica ao Programa de Gotha). Como pleitear direitos 
sociais, como os elencados na Constituição e no Estatuto da Cidade, cuja natureza é diferente dos 
direitos subjetivos individuais, nesse modelo de Estado? “Ora, tipicamente os novos direitos sociais 
(...) diferem em natureza dos antigos direitos subjetivos. Não se distinguem apenas por serem 
coletivos, mas por exigirem remédios distintos.” LOPES, José Reinaldo de Lima. Direito Subjetivo e 
Direitos Sociais: O dilema do Judiciário no Estado Social de Direito in FARIA, José Eduardo (org). 
Direitos Humanos, Direitos Sociais e Justiça. São Paulo: Malheiros, 1994. pág. 127. 
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discussão pela sociedade; e essa é uma brecha a ser explorada, e à qual uma perspectiva histórica 


de longa duração pode evitar diversos equívocos. 


PARA ALÉM DO PÚBLICO E DO PRIVADO 


O início desse artigo explorou a ordem antiga do Brasil, com a apresentação de um certo tipo 
de privado e seu antônimo, o comum. Num segundo momento, numa ordem mais próxima, os termos 
foram desdobrados em privado e público, esse último significando o duplo do privado, ou o seu 
reflexo invertido, como num jogo de espelhos, como na equação Absoluto de (P) = Absoluto de (-1 x 
P) (tal equação é uma sugestão, sem maiores pretensões). Como resolver essa equação e ir para 
além do Público e o Privado parece ser uma problema importante para um pensamento que, além de 


descrever o mundo, busca modificá-lo. 


Dois caminhos parecem sugestivos: a) o primeiro, compreendendo que a origem do Público e 
do Privado se deu com o processo histórico que cindiu a unidade da Criação Original, busca colar os 
pedaços e a re-estabelecer tal unidade; e b) o segundo, que compreendendo tratar-se de uma 
equação, busca fortificar um dos termos de modo que o sentido da sociedade se inverta, de privada, 


para pública. 


Sobre o último: a lógica matemática mais árida explica que fortalecer qualquer um desses 
dois termos, longe de resolver o problema e extinguir o antônimo lógico, é uma forma de fortificá-lo, 
positiva ou negativamente, e daí de ser insuficiente a defesa de uma sociedade mais privada ou 


pública. 


E, quanto à primeira sugestão, ela soa ainda pior, pois é efetivamente um regresso 
saudosista e involutista. Essa é uma forma de pensar tipicamente de direita, remontando a cidade 
grega, a ordem cosmológica e, conjuntamente, todas as repressões que esse mundo vivia. De certo 
modo, o relógio anda para frente, e não para trás! Se algo precisa ser pensado, deve-se fazê-lo 
assegurando aquilo que é conquista para impulsionar um ser humano ainda desconhecido pela 


humanidade. Nisso consiste uma contribuição potente. 


O autor interfere e pede licença ao leitor para explorar um objeto virtual (nas duas acepções 


do termo) e apresentar alguns de seus devaneios, arriscando-se. 


Público e Privado, termos tão em moda, são formas binárias de pensar a sociedade. A 
introdução de mais um termo (o comum) permite um modo triádico de pensamento, que passa a ser o 


Privado, o Público (o duplo espelhado do privado) e o Comum (que foge ao domínio do Público e do 
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Privado, mas permite integralmente uma nova forma de apropriação, que não é privativa, mas 


coletiva). 


Privado, Público e Comum: essa fórmula é mais potente que a dicotomia Público-Privado, 
pois ela acentua o caráter histórico e determinado que o Público possui, apresentando o Comum 
como altemativa ao termo espelhado do privado, desmanchando uma armadilha na qual muitas 


pesquisas — e movimentos sociais — caíram. 


Uma sociedade demasiada privatista — como a atual — tem buscado no Público uma razão 
superior para dirimir seus efeitos perversos, o que é um equívoco, pois esses termos partilham da 
mesma lógica — a razão econômica — desde sua origem, e desta forma só podem corroborar ao 
processo que se pretende estancar! O termo ausente dessa dialética negativa é o Comum, oposto às 
determinações do público e do privado por estar vinculado a outra razão que não a econômica; ele é 
efetivamente da ordem da simultaneidade, da dádiva, do encontro, do fortuito, do não programado, do 


USO... 


A luta se inscreve na ordem do Privado e do Comum, e compreende uma ampla pedagogia 
social. Essa pedagogia deve inicialmente compreender o Privado enquanto uma conquista efetiva, a 
que permitiu ao homem comum ser alguém, e não lutar pela simples deteriorização desse termo. Ela 
também deve esclarecer que uma razão superior pode estar naquilo que escapa ao racional, o 
Comum. Enfim, elevar partes do privado ao plano do comum, evitando assim uma apropriação 
privativa e tacanha das coisas pode ser um caminho bem sucedido para muitas estratégias de base. 
Um projeto que tenha o Comum como meta poderá explorar muito bem as potencialidades da 


autogestão dos indivíduos. 
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